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Temo DE Revaeâçñø -APREGÃQ Easraômca K* 2-
0 ccmsóflcêo Puauco ofi smme DA Mfcaoam"-zefãfâ os Quvoxnâ -_ QPSMQ. neste em

representado pørseu secmtário execafivo, o Sr, Elãsnênio da Nobrega Lima. de suas
âmbutãšes iegašs e sem fuícro na 165, da Lei Federal n” 14.133`z'202i. malva RE¶lQü¡!¡R:1v PírdeWEG o ELETRÓMGQ, pm zmâvmàaim emmz

Tzzzme da Pfwzssú aefmsio emaóuxcø nr samumz-P2, àzm3%sTRo os
maços PARA. Furuazà mursmo DE Menâcmemos .fa mas
Nëcëssrnânss DA _ nn. Famcêâjco cnnms, BE
Respousàawàoe Døwúauco se sàune DA Maoaoflneafãøas cpsmo.

zâ~Mmsâam.âzm  ~
O Censórcio Público de Saúde tem mms objetivo assegurar o fomedmamn e falguiar de

medicamentos às unidades de saúda wnsorciadas. garantindo a manutenção dosesmquos e u atendifnento
âõequado à popxáação. Para tamo, a esooiha do madeio de contratação 6 fundum'-:M para garantir a
econømãcidacše, a eficièrêcia ea transparência no processo de aquisição

CONSIDERANDO que o processo obedeceu aos ditames tegais, amido, Swefvedefvte
qm comprometeu scbremanaira os ams seguintes, não oompmtando a adoção dá fome! ou
mateêiai equivalente senão a rev/ngm do certame;

CONSDERANDO que a pretensa contratação foi autoâizada e dispcnibiizada pamoüríúío da fase
êxtema sob o número de Pregão Emrõnico 8RP2024¡0fl2»PE. mio aviso de wbflado no da
20¡95!2024` cem data previsupzzz-V»abafmraVda\sessão no dia 03¡88I2l!2A,ia 1818!.
pmcesso íicitatóáe íniciaí, que processo foi eslrlmztado 00010 sem a
adoção do Sistema de Ragistm de Praças/V(SRP), divergente do mzíësludo Técníco
Pfeiimínar,

comsanênmoa que": mam zmmcmr nâo gmmz a- de
quantidade e variedade da rmdmmentos confofme as necessidades mais e uflidadä de
same, aumentando o risco de dasabasfiadmento.

CONSKDERANDO que e ausência do SRP pode resultar em custas mais elevados, pais râãu parnite a
negociação de preços conforme a demanda ao fungo do tempo, nem a de condições
zzâmerciais em compras fmciorâaáas.

CONSMERANDQ que 0 de Registro de Preços
ma âdoçâoé šnduindø:

:zu fâezštas nos estnques.
~ Fla xibäidade e Pianeiamentor Permite a aquisição das medicamentos eonfofma' a f , _

~ Eêânomia de Ema: A oemmä das compras àâemxite negâscãar melhores ‹.i"evl‹;i,afau vdnme
azgragadâo de aquisição.
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í» âgšiiüade nas Gompras: Fwiiäa a de compras futuras suma processos :<à,›z_§íl`iÊK'.

¡ê‹;êââ:ón`oâ oofopfetos,

- Transparência e Controle: o' sobre os preços
garantindo maior transpan!‹›oia~e oomffülfividade. Q

" ' ` ` =- ; /",f Í:"~*z:~W:.‹`«*ii "“ ', , ,

Tenoo oomo prerrogativa da aumtuteia da Administração Pública de rever sont para
aêcançâr aspectos de šegaãdafdo, oque tem o dever de obedecer à Lei e
oe vaíídade dos atos que orašíca;

Assim a Administração deva reoonhaoor e anular, suspender ou revogarsem
acometidos de ilegalidades oom Moro no art. 165 da Lei Fedora! n° 4.133/2021 e.I1as-.Sfirmlaa tr'
STF;
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Cabe resseitar que a. de uma Iioitaçäo não decorre do eáásøtênciaoe defeito no
processo. mas sim diahte da oomø:oiéoda.e da comunidade aominiotrafiva e por intsasse
público.

Neste contexto, o%n1~se‹as -palavras do professor Mamã Juma Fino:

Na!Wogiçãn.odos§aflmenwduamad!nkúsflfl6wnãødlwmdlüi¢Wd9Ídb.A¡áS.
muitopeiooontrárío. Somenteoeaiodeàrevogaçãoaeoahiarúáizio epeddwcse
dešeímwo. a Administração devorá efetivar sua mulaçào. A em juízo
que apura a oonwniáncia do ato reiaüvamente ao sob Mob Após
pzz:â=zúz›m›.oz mnâmúo wow que fzânwzme
ser motor wiáaito por outra via. Pmmovorá. ando. o daaíduumiãbznbaflariw. A isso
du1amina›ao.mogação.§Mao;aI down Fim, in Gomtñflufi~ir‹&âi!u=|ã'1!iI|çãus~a
Cøflüâtoshñnünisüãfiws, Ed. Dialéöca, 12'ad1ÍÇi0. SlbP8I¡0,2¶m,§¡'QL6¶4iMQ.

O ato de revogação de um processo de licitação deve fundamentar-se mzqoazdspñazo art 165 da Lei
Fâoefa1n°14.133I2021 que prevêoque segue:

M soaawmozóaAémwzwzâo
1 -mwrsú; no prazo oe 3 (três) zfiâz cms, da oøfifzzão ao

\_ Iavmü¡tadaats.emfacede:
a) amo defina ou indefira peoido de ou de

cadastral, sua aharação

c) do inabflitação de iíoitanwz

na) .oo contrato. quando deteffninada por aoo unifløfal aesdiooda¡¿MzVç_.¿°; 2

Desta fama, festa a Administração Pública utiiízar 0 instituto da ravogafio-, a im atos e
âoosequentszmaooe fevogá-los, para garantir os fins a que se dostfna o processo

Neste wnfido, o Supremo Tsibona¡¬Feoera!, sumoiou o eotenxämenlo veiamoso
enunciado de Súmula 0° 473: `

A administração pode anuiar seus pfooáos atos. qowdo os tomam
iiegais, porquedešes não se ofígänam cfiíoífosã ou
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Amo ao exposzqoqesxâwoo que foram zmârâoos todos ,avdo

ësocesso de PREGÃO ELETRÕH;CQ,Aepam san/aguarda: os šnlofossesda o
Processo em epígrafe, e de direito wwa ,
do artigo 165 daleí "Fedflrá11n?'V1¿,13312021, e que sejam realizados osatoswíe
novo comme.
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Considerando os ponios expostos. a decisão de rovogar a üdtsqâo sa na
nooessidade de mdoquaro processo da-aquisição de medicamentos-para omodelo de
âflrêços. Esta mudança visa otimiza; a gestão dos recursos pítöñoos. i na 5°
medicamentos e assegurar aoominuidade do abastecimento nas unidades

Desta forma, “lendo emvista que a Administração Púbkica atua em plo! pfimando
poa observância aos princípios que nuteaom o processo licitatório e a flm de
possa egãejar futuros vícios no oefteme, viemos optar peia REVOGAÇÃO domfoódo deHIEGÍÊ
ELETR ICU.

PUBLIQUE-SE.

QUiXadá‹CE. 21 de maio de 21124.
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